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Cavaco avalia
envio para o TC
A possibilidade de o Presidente enviar o Orçamento do Estado para o Tri

bunal Constitucional após entrada em vigor não é descartada na coligação
CRISTINA RITA

OPresidentedaRepúbli ca Cavaco Silva nãotomou uma decisão so

bre o Orçamento do
Estado para 2014 Pelo menos
não o fez até ao dia 27 de dezem
bro sexta feira véspera doúlti
mo fim de semana do ano de
2013 e na coligação PSD CDS
admite se que Belém promul
gue o diploma mas com pedido
de fiscalização sucessiva em al
gumas normas designadamen
te sobre a Função Pública O PS
já disse que o vai fazer e a
restante esquerda PCP e BE
também não ficará fora desta
contenda

Apesar desta convicção den
troda coligação que suportao

Governo o ex líder do PSD e
também conselheiro de Estado
Marques Mendes sustentou na
SIC que Cavaco Silva não vai se
guir a mesma estratégia do que
para o Orçamento de 2013 Irá
promulgar as contas de 2014
sempedir a fiscalização sucessi
va ao Tribunal Constitucional

O argumento é o de que o Gover
no já levou uma derrota a do
chumbo da convergência de
pensões depois de umpedido de
fiscalização preventiva da lei por
Cavaco Silva

Acho que o Pre
sidente da Repúbli
ca vai promulgar o
Orçamento e que
não vai usar a fisca

lização sucessiva
porque a questão
mais polémica a da
convergência de
pensões foi chum
bada defendeuMendes que já
chegou a antecipar a marcação
de uma reunião do Conselho de
Estado órgão consultivo do Pre
sidente e acertou no palpite

De Belém nada transpira até

porque Cavaco Silva também
está a preparar a mensagem de
AnoNovo ao País Ummomento

que servirá para explicar o que
pensa do Orçamen
to mas sem uma
solução fechada do
Governo para supe
rar o chumbo cons
titucional à conver

gência de pensões
O aumento da

taxa máxima do
IVA sabe o CM
mantém se em

aberto A 1 de janeiro de 2014
Cavaco poderá ainda falar da
necessidade de entendimentos a

pensar na saída da troika

Cortes salariais
entre os 2 5
e os 12 por cento
Com a promulgação do Orça

mento os funcionários públicos
vão sofrer cortes salariais para
se atingir a redução da despesa e
a consolidação orçamental
Depois de três anos de reduções
salariais entre 3 5 e10 que
se aplicavam a partir dos 1500
euros os trabalhadores do Esta
do terão a partir de janeiro um
corte agravado entre 2 5 e
12 nos salários a partir de
675 euros Vaimanter se em vi
gor o corte adicional de 5 nas
remunerações de todos os titu
lares de cargos políticos
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